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Resumo 

O artigo analisa o papel da futura Empresa Nacional de Desenvolvimento da Força 

Terrestre (ENDEFORTE) como eixo estratégico da Base Industrial de Defesa brasileira, 

articulando-a ao domínio de terras raras como insumo crítico das tecnologias dual-use. A 

partir de uma abordagem comparada (Israel, Turquia, Índia e China) e prospectiva, 

demonstra-se como empresas militares estatais têm potencial não apenas de fortalecer a 

defesa, mas também de irradiar inovações para a economia civil em setores como 

transição energética, materiais avançados, inteligência artificial e telecomunicações 

seguras. Conclui-se que a ENDEFORTE pode se tornar uma plataforma de soberania 

tecnológica ao integrar recursos minerais estratégicos e inovação industrial no Brasil. 

Palavras-chave: Defesa; soberania tecnológica; terras raras; inovação dual-use; Base 

Industrial de Defesa. 
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The article analyzes the role of the future National Company for the Development of the 

Land Force (ENDEFORTE) as a strategic axis of the Brazilian Defense Industrial Base, 

linking it to the control of rare earths as a critical input for dual-use technologies. Based 

on a comparative (Israel, Turkey, India, and China) and prospective approach, it shows 

how state-owned military companies have the potential not only to strengthen defense but 

also to disseminate innovations to the civilian economy in areas such as energy transition, 

advanced materials, artificial intelligence, and secure telecommunications. It concludes 

that ENDEFORTE can become a platform for technological sovereignty by integrating 

strategic mineral resources and industrial innovation in Brazil. 

Keywords: Defense; technological sovereignty; rare earths; dual-use innovation; 

Defense Industrial Base. 

 

Resumen 

El artículo analiza el papel de la futura Empresa Nacional de Desarrollo de la Fuerza 

Terrestre (ENDEFORTE) como eje estratégico de la Base Industrial de Defensa 

brasileña, articulándola al dominio de las tierras raras como insumo crítico de las 

tecnologías de uso dual. A partir de un enfoque comparado (Israel, Turquía, India y 

China) y prospectivo, se demuestra cómo las empresas militares estatales tienen el 

potencial no solo de fortalecer la defensa, sino también de irradiar innovaciones hacia la 

economía civil en sectores como la transición energética, los materiales avanzados, la 

inteligencia artificial y las telecomunicaciones seguras. Se concluye que la ENDEFORTE 

puede convertirse en una plataforma de soberanía tecnológica al integrar recursos 

minerales estratégicos e innovación industrial en Brasil. 

Palabras clave: Defensa; soberanía tecnológica; tierras raras; innovación de uso dual; 

Base Industrial de Defensa. 

 

1. INTRODUÇÃO  
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A segurança e a soberania de um país não se restringem à dimensão militar clássica; 

dependem, cada vez mais, da capacidade de produzir e dominar tecnologias críticas. O 

Brasil enfrenta, nesse sentido, uma vulnerabilidade estrutural: a dependência de 

fornecedores externos para sistemas de defesa de alta complexidade, como blindados, 

radares, comunicações seguras e armamentos inteligentes. Essa fragilidade tecnológica 

limita a autonomia estratégica nacional e reduz a capacidade de resposta frente a cenários 

de incerteza geopolítica. 

Essa vulnerabilidade não é apenas tecnológica, mas também mineral. O país dispõe de 

algumas das maiores reservas de terras raras (ETRs) do mundo — insumos indispensáveis 

para ímãs permanentes, semicondutores, turbinas eólicas, baterias de veículos elétricos, 

radares e sistemas de telecomunicações seguras. Contudo, o Brasil ainda atua 

majoritariamente como exportador primário, sem domínio sobre o refino e a 

industrialização desses elementos. Em um cenário internacional em que a China controla 

mais de 60% da produção global (USGS, 2024), essa lacuna compromete a soberania 

nacional e aumenta a vulnerabilidade estratégica. 

Com o intuito de reduzir esse hiato, o Exército Brasileiro lançou, por meio da Portaria nº 

1.268/2024, o projeto de implantação da Empresa Nacional de Desenvolvimento da Força 

Terrestre (ENDEFORTE). Estruturada como estatal não dependente, a ENDEFORTE se 

propõe a atuar como vetor de coordenação tecnológica, absorvendo e transferindo 

conhecimento crítico para a Base Industrial de Defesa (BID). Mais do que uma gestora 

de projetos militares, vislumbra-se seu potencial de se tornar catalisadora de inovação 

dual-use, irradiando soluções para setores civis como transição energética, inteligência 

artificial, materiais avançados, telecomunicações seguras e cadeias ligadas às terras raras. 

O problema central que se coloca é: como transformar uma empresa de defesa emergente, 

como a ENDEFORTE, em um vetor efetivo de soberania estratégica e inovação nacional, 

sem reproduzir dependências externas ou fragilidades jurídicas e econômicas? 

A hipótese aqui defendida é que a ENDEFORTE poderá cumprir esse papel caso seja 

desenhada com base em lições internacionais de empresas militares estatais bem-



 
 

Artigo Completo   4 

sucedidas (Israel, Turquia, Índia e China) e vinculada a um modelo de inovação dual-use, 

em que tecnologias militares irradiem benefícios para a economia civil. Esse modelo, no 

caso brasileiro, deve incluir explicitamente a integração da cadeia mineral-industrial das 

terras raras como pilar estratégico da soberania tecnológica. 

O método adotado combina: 

• Estudo comparado de modelos internacionais de empresas militares estatais; 

• Análise prospectiva das oportunidades de inovação dual-use no Brasil, com 

destaque para as terras raras; 

• Discussão institucional sobre o desenho jurídico e político da ENDEFORTE, em 

diálogo com a literatura sobre soberania tecnológica e minerais críticos. 

Por fim, o artigo está estruturado em quatro tópicos principais: 

• Contexto brasileiro e vulnerabilidades tecnológicas e minerais na defesa; 

• Modelos internacionais de empresas militares estatais e suas lições; 

• Potenciais áreas de inovação dual-use e integração das terras raras para a 

ENDEFORTE; 

• Conclusões e recomendações sobre a ENDEFORTE como catalisadora de 

soberania tecnológica e desenvolvimento nacional. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Empresa Nacional de Desenvolvimento da Força Terrestre - ENDEFORTE 

O projeto da Empresa Nacional de Desenvolvimento da Força Terrestre (ENDEFORTE) 

surge como resposta às limitações históricas da Base Industrial de Defesa (BID) no Brasil. 

Criada por meio da Portaria nº 1.268/2024 do Exército Brasileiro, sua concepção jurídica 

como estatal não dependente busca evitar a dependência orçamentária da União, 

garantindo maior flexibilidade administrativa. A literatura recente sobre estatais 

estratégicas destaca que a governança corporativa é fundamental para seu êxito. Caliari 

(2024) mostra que, no setor de defesa, modelos de coordenação híbrida entre Estado e 
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mercado são os mais eficazes para sustentar inovação contínua. Além disso, estudos sobre 

empresas de defesa estatais, como a Emgepron (Marinha do Brasil) e a Avibras (setor 

privado), apontam que a sustentabilidade dessas organizações depende de políticas 

públicas de longo prazo e de estabilidade regulatória (DEFENSE INDUSTRIAL 

BASE…, 2025). A ENDEFORTE, portanto, insere-se no debate contemporâneo sobre a 

necessidade de articulação entre forças armadas, indústria e academia, configurando-se 

como um “hub” de inovação e defesa. Ao mesmo tempo, a ENDEFORTE não pode 

ignorar a dimensão material da soberania: o domínio sobre minerais críticos, em especial 

as terras raras, que constituem a base físico-química das tecnologias emergentes em 

defesa e na economia civil. 

Soberania Tecnológica 

O conceito de soberania tecnológica tem ganhado centralidade no debate acadêmico e 

político. Núñez (2024) afirma que a soberania não deve ser entendida apenas como 

independência formal, mas como a capacidade de um Estado controlar fluxos críticos de 

conhecimento e tecnologia. El Taki (2024), por sua vez, mostra como a pandemia de 

Covid-19 e a guerra na Ucrânia aceleraram a valorização da soberania tecnológica, 

sobretudo na Europa, onde a dependência de semicondutores e terras raras da China 

levantou alertas estratégicos. No contexto latino-americano, a soberania tecnológica está 

associada à vulnerabilidade estrutural dos países periféricos frente às potências 

industriais, conforme demonstram estudos de política industrial e inovação (PEREIRA; 

SOUSA, 2025). Para o Brasil, pensar em soberania tecnológica implica integrar a política 

de defesa a uma política nacional de inovação que transcenda governos, consolidando 

capacidades críticas de produção de materiais estratégicos — incluindo as terras raras, 

cuja exploração e refino são condições prévias para garantir autonomia em comunicações 

seguras, sistemas avançados de energia e tecnologias emergentes. 

Lições Internacionais 

Estudos comparativos evidenciam que países que fortaleceram suas empresas de defesa 

como instrumentos estratégicos alcançaram maior autonomia. O caso de Israel, com a IAI 
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e a Rafael, é citado como modelo de integração entre inovação militar e spin-offs civis. 

Turquia, através da ASELSAN e Roketsan, em menos de três décadas construiu uma 

indústria robusta, exportadora de drones e blindados, apoiada em políticas estatais. A 

Índia, com a HAL e a DRDO, demonstra a dificuldade de consolidar independência 

tecnológica sem políticas de integração industrial. Já a China, com conglomerados como 

a NORINCO e a AVIC, evidencia como uma estratégia nacional pode transformar a 

defesa em motor de modernização econômica (MIND THE BRIDGE; CRUNCHBASE, 

2025). A literatura mais recente (DEFENSE INDUSTRIAL BASE…, 2025) reforça que 

a coordenação entre governo e indústria é o diferencial que explica o sucesso desses 

países. Para a ENDEFORTE, essas experiências oferecem lições sobre governança, 

financiamento e articulação com o setor privado. Além da governança corporativa e da 

integração Estado-indústria, a literatura recente enfatiza que a segurança mineral é parte 

inseparável da soberania tecnológica. Israel, Turquia e Índia ainda dependem de 

fornecedores externos de minerais críticos, o que limita sua autonomia. Já a China se 

destaca por integrar mineração, refino e aplicação industrial de terras raras em sua 

estratégia nacional, tornando-se a principal potência global nesse campo. Para a 

ENDEFORTE, isso significa que não basta desenvolver capacidade industrial: é 

necessário articular-se à cadeia mineral estratégica brasileira. 

Oportunidades de Inovação 

A literatura sobre inovação em defesa tem destacado o papel das tecnologias emergentes 

em moldar novas doutrinas militares e gerar spillovers econômicos. Caliari (2024) 

identifica que setores como inteligência artificial, cibersegurança e energias renováveis 

apresentam alto potencial dual-use. Pereira e Sousa (2025) analisam especificamente o 

Exército Brasileiro, mostrando como projetos tecnológicos podem ser convertidos em 

aplicações civis quando articulados em redes de inovação do tipo tríplice hélice (Estado, 

indústria e academia). No contexto internacional, relatórios de inovação em defesa 

apontam que a inovação dual-use cresce exponencialmente com a entrada de startups no 

setor (MIND THE BRIDGE; CRUNCHBASE, 2025). Isso demonstra que a 

ENDEFORTE deve se posicionar não apenas como produtora de equipamentos militares, 
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mas como articuladora de ecossistemas de inovação nacional. Nesse contexto, as terras 

raras devem ser vistas como eixo transversal de inovação: do desenvolvimento de ímãs 

permanentes de alta potência até a produção de ligas leves e semicondutores, seu domínio 

é essencial para que a ENDEFORTE converta recursos naturais em liderança tecnológica. 

Dual-use 

O conceito de dual-use refere-se a tecnologias que podem ser aplicadas tanto no setor 

militar quanto no civil. Exemplos clássicos incluem a internet, o GPS e os materiais 

compósitos. Nos últimos anos, a literatura tem enfatizado a importância desse conceito 

para países em desenvolvimento. Pereira e Sousa (2025) destacam que, no Brasil, 

inovações em comunicações militares e em logística de defesa já apresentam potencial de 

uso civil. No plano global, o relatório Dual Use Technologies 2025 demonstra que há 

uma corrida internacional para fomentar tecnologias de uso dual, sobretudo em áreas de 

semicondutores, inteligência artificial e biotecnologia. Esse contexto reforça que a 

ENDEFORTE pode ser uma plataforma estratégica para multiplicar o impacto de 

investimentos militares na economia brasileira, especialmente em setores de alta 

intensidade tecnológica. Ao integrar a cadeia das terras raras nesse esforço, o Brasil terá 

condições de transformar reservas abundantes em motores de inovação dual-use. 

Brasil 

A literatura recente sobre defesa no Brasil evidencia desafios históricos da BID, como 

dependência tecnológica, descontinuidade de políticas e restrições orçamentárias. No 

entanto, o país possui ativos estratégicos relevantes, como a Embraer Defesa, a Avibras 

e a própria IMBEL. Estudos recentes (CALIARI, 2024; DEFENSE INDUSTRIAL 

BASE…, 2025) apontam que o Brasil precisa consolidar uma política industrial de defesa 

estável, capaz de integrar esforços militares, civis e acadêmicos. Nesse contexto, a criação 

da ENDEFORTE deve ser vista como parte de um projeto nacional de soberania 

tecnológica, alinhado com experiências internacionais, mas adaptado às condições 

socioeconômicas brasileiras. Diferentemente de outras iniciativas, a ENDEFORTE pode 

articular a Base Industrial de Defesa à cadeia de minerais críticos, agregando valor às 
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reservas brasileiras de terras raras e transformando vulnerabilidade em oportunidade. 

Dessa forma, a estatal não apenas suprirá demandas militares, mas poderá irradiar efeitos 

estruturantes sobre a economia verde e digital. 

 

3. METODOLOGIA  

A presente pesquisa adota uma abordagem qualitativa, de natureza exploratória e 

descritiva, fundamentada em dois eixos principais: o estudo comparado e o estudo 

prospectivo. O objetivo é demonstrar de que modo a ENDEFORTE pode atuar como 

vetor de inovação dual-use no Brasil, articulando referências internacionais e a integração 

estratégica da cadeia das terras raras. 

Estudo comparado 

O primeiro eixo metodológico consiste em um estudo comparado de modelos 

internacionais de indústrias militares estatais, com foco em quatro países que obtiveram 

resultados expressivos no fortalecimento de suas bases industriais de defesa: Israel 

(IAI/Rafael), Turquia (ASELSAN/Roketsan), Índia (HAL/DRDO) e China 

(NORINCO/AVIC). Para garantir validade científica, o procedimento comparativo 

seguirá três etapas: 

• Seleção dos casos → definidos a partir de critérios de relevância internacional, 

grau de institucionalização e impacto na soberania nacional. 

• Definição de variáveis analíticas → governança, financiamento, articulação 

com universidades, resultados em exportações, impacto dual-use e políticas 

relacionadas a minerais críticos, em especial terras raras. 

• Análise comparativa sistemática → cotejo das variáveis para identificar 

padrões, convergências e divergências, possibilitando inferências para o caso 

brasileiro. 
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Esse desenho metodológico assegura rigor ao isolar variáveis, comparar contextos 

distintos e permitir a extração de lições generalizáveis, conforme recomenda a literatura 

de análise comparada em ciências sociais. 

Estudo prospectivo 

O segundo eixo metodológico baseia-se em um estudo prospectivo, voltado ao 

mapeamento de áreas de inovação que a ENDEFORTE poderá irradiar para o setor civil. 

A abordagem adotada é a da prospecção tecnológica exploratória, inspirada em métodos 

de foresight studies. O procedimento ocorrerá em três etapas: 

• Revisão de literatura internacional e nacional sobre tecnologias dual-use nos 

últimos cinco anos (defesa, energia, inteligência artificial, telecomunicações, 

materiais avançados, minerais críticos e terras raras). 

• Análise documental de relatórios estratégicos (OTAN, OCDE, BID/MD, 

relatórios do Pentágono e think tanks de defesa). 

• Matriz de oportunidades → construção de um quadro cruzando capacidades 

militares potenciais da ENDEFORTE e setores civis de aplicação (transição 

energética, IA, cibersegurança, nanotecnologia, cadeia das terras raras etc.). 

Essa metodologia prospectiva garante cientificidade ao adotar procedimentos 

transparentes, fundamentados em dados secundários validados, e ao explicitar critérios 

de seleção e análise. 

Garantia de cientificidade 

A combinação do estudo comparado (análise de casos reais e consolidados) e do estudo 

prospectivo (mapeamento estruturado de oportunidades futuras) assegura triangulação 

metodológica, ampliando a validade dos resultados. Além disso, a utilização de fontes 

recentes (últimos 5 anos), indicadores econômicos, dados geológicos sobre minerais 

críticos e relatórios de organismos internacionais confere confiabilidade às inferências, 

permitindo que as conclusões sejam sustentadas por evidências robustas. 

4. RESULTADOS  
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A presente pesquisa adotou como metodologia o estudo comparado e o estudo 

prospectivo, buscando avaliar o papel que a Empresa Nacional de Desenvolvimento da 

Força Terrestre (ENDEFORTE) pode desempenhar como vetor de soberania tecnológica 

no Brasil. Os resultados aqui apresentados estão divididos em três dimensões: (i) lições 

internacionais extraídas de experiências consolidadas; (ii) oportunidades de inovação 

dual-use aplicáveis ao contexto brasileiro; e (iii) análise da constituição do capital social 

e das fontes de financiamento, com base em princípios de finanças corporativas e no papel 

do Sistema Financeiro Nacional (SFN). 

Lições internacionais 

O estudo comparado com quatro países — Israel, Turquia, Índia e China — permite 

compreender diferentes modelos de fortalecimento da Base Industrial de Defesa (BID). 

Cada caso traz elementos de governança, financiamento e articulação civil-militar que 

oferecem subsídios diretos para a concepção da ENDEFORTE. 

Tabela 1 – Indicadores comparativos de indústrias militares estatais (2023) 

País 

Gasto em 

Defesa 

(US$ bi) 

% do 

PIB 

Principais 

Empresas 

Estatais 

Áreas de 

Destaque 

Exportações 

Militares (US$ 

bi) 

Posição Global 

em Exportações 

Israel 23,4 4,5% 
Rafael, IAI, 

Elbit Systems 

Drones, sensores, 

cibersegurança 
1,5 10º 

Turquia 15,8 1,8% 
ASELSAN, 

Roketsan, TAI 

Blindados, 

mísseis, eletrônica 
5,5 11º 

Índia 81,4 2,4% 

HAL, DRDO, 

Bharat 

Dynamics 

Aviação, mísseis, 

espaço 
2,0 23º 

China 296,0 1,6% 

NORINCO, 

AVIC, CETC, 

CSIC 

IA, aviação, naval, 

telecom 
21,8 4º 

Fonte: SIPRI (2024); Jane’s Defence (2024); Relatórios nacionais de defesa. 

A análise da Tabela 1 evidencia padrões claros. Israel apresenta densidade tecnológica 

elevada, exportando US$ 1,5 bilhão em 2023, apesar de ter um orçamento de defesa 
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modesto em escala global. O segredo está na articulação entre forças armadas, 

universidades e setor privado, que gera inovação contínua em drones, sensores e 

cibersegurança. Turquia é o caso mais emblemático de crescimento acelerado: de US$ 1 

bilhão em exportações em 2002, saltou para US$ 5,5 bilhões em 2023, impulsionada por 

políticas estatais consistentes e empresas como ASELSAN e Roketsan. Índia, embora 

disponha do terceiro maior orçamento de defesa do mundo (US$ 81,4 bilhões), mostra 

limitações de eficiência, com exportações de apenas US$ 2 bilhões, reflexo de gargalos 

burocráticos e tecnológicos. Já a China é o exemplo de integração total: com US$ 296 

bilhões de gastos em defesa e mais de US$ 21 bilhões em exportações, consolidou 

conglomerados estatais como a NORINCO e a AVIC, líderes tanto em setores militares 

quanto civis, como telecomunicações e veículos elétricos. 

Além da governança e do financiamento, destaca-se a dimensão mineral: Israel, Turquia 

e Índia dependem de importações para suprir insumos estratégicos, enquanto a China 

estruturou um sistema de mineração, refino e aplicação industrial de terras raras, 

consolidando-se como líder mundial no setor. Essa variável mostra que soberania 

industrial depende também do controle da base material. 

Tabela 1-A – Produção e reservas de terras raras (2023) 

País Produção (mil t REO) Reservas (mil t REO) Participação global (%) 

China 240 44.000 60% 

EUA 43 2.300 11% 

Myanmar 38 1.600 9% 

Austrália 20 4.200 5% 

Brasil 2,5 21.000 1% (produção) / 10% (reserva) 

Fonte: USGS (2024); IEA (2023). 
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Essa tabela evidencia o paradoxo brasileiro: apesar de deter cerca de 10% das reservas 

globais, o país responde por apenas 1% da produção mundial, limitando sua inserção nas 

cadeias de alto valor. 

Oportunidades de inovação dual-use para a ENDEFORTE 

O estudo prospectivo mapeou quatro áreas estratégicas de inovação dual-use, todas com 

potencial bilionário até 2030. Essas áreas representam setores nos quais a ENDEFORTE 

pode irradiar inovações militares para a economia civil, fortalecendo a soberania 

tecnológica brasileira. 

Tabela 2 – Oportunidades de inovação dual-use e mercado global até 2030 

Área de Inovação 

Aplicações 

Militares 

(ENDEFORTE) 

Aplicações 

Civis (Brasil) 

Mercado 

Global 

2030 (US$ 

bi) 

CAGR 
Potencial de Impacto 

Nacional 

Transição 

energética 

Baterias militares, 

motores híbridos 

Veículos 

elétricos, 

transporte 

400 12% 

Redução da 

dependência de 

baterias chinesas; 

criação de polo 

nacional 

Materiais 

avançados 

Blindagem, 

fuselagens, 

compósitos 

Construção, 

aeroespacial, 

automot. 

250 8% 

Exportação de 

compósitos; maior 

competitividade 

industrial 

Inteligência 

Artificial 

Drones, sensores, 

sistemas autônomos 

Agricultura, 

logística, Ind. 

4.0 

1.500 14% 

Modernização 

produtiva e aumento 

da eficiência de 

serviços civis 

Telecomunicações 

seguras 

5G/6G 

militarizados, 

criptografia 

Redes críticas 

civis, soberania 
1.200 10% 

Fortalecimento da 

infraestrutura digital e 

proteção cibernética 

Cadeia das terras 

raras 

Ímãs permanentes, 

semicondutores 

Veículos 

elétricos, 

turbinas, TI 

200 9% 

Integração mineral-

industrial, agregação 

de valor às reservas 

BR 

Fonte: OCDE (2023); IEA (2023); McKinsey Global Institute (2024); Relatórios OTAN 

Dual-Use (2024). 
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A Tabela 2 demonstra que as cinco áreas somam um mercado global superior a US$ 3,5 

trilhões até 2030. O setor de Inteligência Artificial lidera, movimentando sozinho US$ 

1,5 trilhão, seguido por Telecomunicações seguras (US$ 1,2 trilhão). A cadeia das terras 

raras, apesar de menor em valor absoluto (US$ 200 bilhões), é estratégica porque constitui 

a base física de todas as demais áreas. Para o Brasil, explorar esse segmento via 

ENDEFORTE significa transformar reservas abundantes em vantagem competitiva, 

reduzindo dependências externas e posicionando-se em cadeias de alto valor agregado. 

Constituição do capital social e fontes de financiamento 

A sustentabilidade da ENDEFORTE não se limita à dimensão tecnológica: depende de uma 

arquitetura financeira robusta e diversificada, capaz de assegurar autonomia operacional, 

estabilidade orçamentária e expansão estratégica. O capital social inicial deve cobrir custos fixos 

de implantação, investimentos industriais e programas de pesquisa e desenvolvimento (P&D), 

garantindo equilíbrio até que a empresa alcance geração própria de receitas. 

Com base em dados do BNDES (2024), FINEP (2023), McKinsey Global Institute (2024) 

e SIPRI (2024), estima-se que o capital mínimo necessário se situe entre R$ 2 e 3 bilhões, 

composto por aportes da União, participação acionária do BNDESPar e eventual 

integralização de ativos militares existentes. 

No médio prazo, recomenda-se que a ENDEFORTE adote um mix de financiamento 

público e privado, alinhado às boas práticas internacionais de empresas estatais de defesa 

(EL TAKI, 2024; CALIARI, 2024). 

As fontes públicas incluem: 

• linhas de crédito de longo prazo via BNDES Finem; 

• fomento à inovação por meio da FINEP e do FNDCT; 

• e, futuramente, recursos do Fundo Nacional de Defesa, caso regulamentado. 

É essencial que parte desses recursos seja direcionada a projetos de exploração, refino e 

aplicação de minerais críticos, especialmente das terras raras (ETRs), assegurando que o 

Brasil não apenas extraia, mas agregue valor estratégico e tecnológico à sua base mineral. 
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As fontes privadas devem contemplar a emissão de debêntures incentivadas, a criação de 

fundos de investimento em tecnologia dual-use e parcerias público-privadas (PPPs) ou 

offsets com empresas nacionais e internacionais. 

Tabela 3 – Estrutura de financiamento da ENDEFORTE no Brasil 

Categoria Instrumento financeiro 
Exemplo / Valor 

estimado 

Benefício para a 

ENDEFORTE 

Capital inicial 

público 
Aporte da União + BNDESPar R$ 2 a 3 bi 

Estabilidade para início das 

operações 

Inovação e P&D FINEP + FNDCT R$ 500 mi/ano 
Fomento direto à pesquisa 

dual-use 

Crédito de longo 

prazo 
BNDES Finem 

Até R$ 1,5 bi por 

projeto 

Financiamento de plantas e 

fábricas 

Mercado de 

capitais 
Debêntures incentivadas R$ 1 bi/ano Captação com isenção fiscal 

Parcerias 

tecnológicas 
PPPs e offsets 

Variável (US$ 1–5 

bi) 

Transferência de tecnologia 

estrangeira 

Exportações 
Vendas externas (América 

Latina/África) 

US$ 500 mi/ano 

(meta) 

Receita própria e diplomacia 

de defesa 

Fonte: Elaboração própria a partir de BNDES (2024), FINEP (2023), McKinsey Global 

Institute (2024), SIPRI (2024). 

Procedimentos de validação das estimativas 

As estimativas apresentadas foram obtidas mediante a consolidação de fontes oficiais e 

técnicas, complementadas por inferências analíticas e benchmarking internacional. 

Os dados quantitativos derivam de relatórios do BNDES (2024), FINEP (2023), 

McKinsey Global Institute (2024) e SIPRI (2024), além de informações complementares 

de organismos internacionais como IEA (2023), OCDE (2023) e USGS (2024). 

Os valores referentes a linhas de crédito e programas de inovação são verificáveis e 

documentados, enquanto as cifras relativas a debêntures, PPPs e exportações configuram 

projeções calculadas a partir de médias setoriais e experiências internacionais (NATO, 

2024; JANE’S DEFENCE, 2024). 
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Nos casos sem dados consolidados, foram utilizados modelos comparativos e séries 

históricas de projetos dual-use, devidamente identificados como aproximações baseadas 

em fontes secundárias. 

5. Síntese dos Resultados 

Os resultados indicam que a ENDEFORTE tem potencial para consolidar-se como 

catalisadora da soberania tecnológica e industrial brasileira, desde que estruturada sob 

lições internacionais que combinem apoio estatal, densidade tecnológica e integração 

civil-militar (MORGENTHAU, 2006; BUZAN, 2019; NÚÑEZ, 2024). 

A análise comparada demonstra que Israel, Turquia, Índia e China comprovam que não 

há autonomia sem domínio da base industrial e dos insumos estratégicos, particularmente 

os minerais críticos e as terras raras (NYE, 2020; KLARE, 2019). 

O estudo prospectivo identificou um mercado global superior a US$ 3,5 trilhões até 2030 

em setores dual-use — inteligência artificial, telecomunicações seguras, materiais 

avançados, transição energética e cadeia das terras raras (MIND THE BRIDGE & 

CRUNCHBASE, 2025; OCDE, 2023; IEA, 2023). 

A sustentabilidade da ENDEFORTE exige um capital inicial robusto, apoiado por 

instrumentos híbridos de financiamento, com ênfase na verticalização da cadeia mineral 

e tecnológica. 

Assim, a ENDEFORTE deve ser compreendida não apenas como uma empresa militar, 

mas como uma plataforma nacional de inovação, soberania mineral e desenvolvimento 

econômico, articulando defesa, indústria e conhecimento em um mesmo projeto de 

Estado. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Os resultados desta pesquisa demonstram, de forma inequívoca, que a Empresa Nacional 

de Desenvolvimento da Força Terrestre (ENDEFORTE) pode repetir as trajetórias bem-

sucedidas observadas em países como Israel, Turquia, Índia e China. Em todos esses 
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casos, a criação de empresas estatais de defesa foi decisiva para a consolidação da 

soberania tecnológica e para a inserção competitiva em cadeias globais de valor. 

A lição central é clara: a ENDEFORTE não pode ser concebida apenas como uma 

“empresa militar” restrita a suprir demandas das Forças Armadas. Ao contrário, deve ser 

estruturada como um verdadeiro hub nacional de inovação, irradiando tecnologias dual-

use para setores civis estratégicos como transição energética, inteligência artificial, 

telecomunicações seguras e materiais avançados e, de forma transversal, a cadeia das 

terras raras, cuja exploração, refino e industrialização são condições indispensáveis para 

a autonomia tecnológica do país. 

Essa visão integrada exige uma articulação sistêmica entre a ENDEFORTE, 

universidades, centros de P&D, indústrias civis e o próprio Sistema Financeiro Nacional. 

Somente dessa forma será possível assegurar um fluxo contínuo de inovação, sustentado 

por governança sólida, financiamento estável e sinergia entre defesa e economia. 

O impacto de tal iniciativa é duplo e imediato: 

• Defesa soberana → redução da vulnerabilidade externa, fortalecimento da Base 

Industrial de Defesa e autonomia estratégica para o Exército Brasileiro. 

• Desenvolvimento econômico verde e tecnológico → geração de empregos 

qualificados, aumento da competitividade industrial, inserção em mercados 

bilionários globais e contribuição decisiva para a transição energética e digital do 

país. 

Portanto, recomenda-se aos formadores de decisão — Presidente da República, Ministro 

da Defesa, Congresso Nacional e Comando do Exército — que a criação da 

ENDEFORTE seja tratada como política de Estado, com prioridade orçamentária, apoio 

legislativo e planejamento de longo prazo. 

A história recente comprova que os países que apostaram em indústrias de defesa estatais 

colhem hoje dividendos não apenas militares, mas também econômicos, tecnológicos e 

diplomáticos. O Brasil tem diante de si a oportunidade histórica de fazer o mesmo. A 

ENDEFORTE, se corretamente concebida, pode tornar-se a ponte entre a segurança 

nacional e o desenvolvimento sustentável, garantindo que o país seja não apenas 
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consumidor, mas protagonista no futuro da inovação estratégica global, a partir da 

integração entre defesa, inovação e terras raras. 
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